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PARECER Nº 1184, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1341, DE 2023
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe “Cria a Política Estadual de Enfrentamento à Violência, Assédio e Discriminação no Estado de São Paulo”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe a criação da Política Estadual de Enfrentamento à Violência, Assédio e Discriminação, visando estabelecer um conjunto de diretrizes e ações para promover um ambiente seguro, inclusivo e igualitário em São Paulo. A iniciativa tem como objetivo promover um ambiente mais seguro e igualitário, combatendo práticas de violência, assédio e discriminação em São Paulo, através de ações educativas, de apoio e de fomento a políticas públicas.
A propositura, que propõe a criação da Política Estadual de Enfrentamento à Violência, Assédio e Discriminação, alinha-se diretamente com os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, como estabelecido no artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal. Este artigo enfatiza a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e outras formas de discriminação, o que está em perfeita consonância com as metas do projeto de lei.
O projeto está fundamentado em princípios constitucionais relevantes. Conforme o artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal, promove o bem-estar de todos sem preconceitos, refletindo o objetivo fundamental da República. O artigo 5º, inciso XLI, e o artigo 6º fornecem base legal para o combate à discriminação e para garantir direitos sociais como saúde e assistência.
Os artigos 23 e 24 delineiam a competência comum e concorrente em matéria de saúde e assistência, reforçando a validade do projeto no espectro legislativo estadual. Ademais, os artigos 226 e 227 da Constituição Federal enfatizam a proteção à família, crianças, adolescentes e jovens, alinhando-se às metas do projeto de criar um ambiente seguro e inclusivo.
O projeto encontra robusto suporte nos artigos 139, 152, 219, 277 e 278 da Constituição Estadual. O artigo 139 realça o dever do Estado em assegurar a segurança pública, enquanto o artigo 152, inciso V, alinha-se com a meta do projeto de reduzir desigualdades sociais e regionais.
O artigo 219 reitera que a saúde é direito de todos e dever do Estado, complementando o objetivo do projeto de garantir serviços de apoio às vítimas. O artigo 277 enfatiza a proteção prioritária a grupos vulneráveis contra violência e discriminação, e o artigo 278, incisos V e VI, especificamente apoia a criação de programas para prevenção, orientação e atendimento a vítimas de violência, reforçando a essência do projeto.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1341, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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